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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

25º BATALHÃO DE CAÇADORES 
BATALHÃO ALFERES LEONARDO DE CARVALHO CASTELO BRANCO 

 

ANEXO II  
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n. 64024.000803/2023-73 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021). 

1.1. Aquisição de licença do Windows 10 Pro e do Pacote Office 2019 Profissional 
Plus para atender as necessidades da Seção de Informática do 25º Batalhão de 
Caçadores, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Windows 10 Pro + Office 
2019 Professional Plus 

27502 Und 43 R$ 229,90 R$ 9.885,70 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº      10.818, de 2021. 
 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do(a) recebimento da Nota 
de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 
1.5. O custo estimado máximo da contratação é de R$ 9.885,70 (nove mil oitocentos e oitenta 

e cinco reais e noventa centavos) para aquisição de no mínimo 43 (quarenta e três) 
licenças. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e”  e 40, 1º da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1 O prazo de entrega das licenças é de dois dias úteis, contados do(a) recebimento da nota de 
empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência do prazo final para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.  

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 25º Batalhão de Caçadores, situado na 
Praça Marechal Floriano Peixoto, S/N, Centro, Teresina-PI, CEP: 64.000-410 (Seção de 
Informática). 

 5.3.1. Por se tratar de licença de software cujo objeto são chaves criptografadas, as mesmas 
poderão ser enviadas para o seguinte e-mail funcional: infor25bc@25bc.eb.mil.br 

5.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 (quinze) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta.  

5.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  

5.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.  

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
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6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, 81º, inciso TI, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, é de, no 
mínimo, 03 (três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
6.2. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual. 
 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea “hº, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço.  
7.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no Anexo Ido Aviso de Contratação Direta. Termo de Referência - 
Compras - Lei nº 14,133/21 - Contratação Direta Atualização: Junho/2022  
7.3.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.  
7.4.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

7.4.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com O objeto desta contratação, ou com O item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso.  

7.4.2.  0 Fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
8.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.  
9.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 Gestão/Unidade: 160204 
 Fonte de Recursos: 0100000000 
 Programa de Trabalho: 171460 
 Elemento de Despesa: 33.90.40 
 Plano Interno: DF0000HSOP4 
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10.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva € liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

LAERMENSON KELSON CARDOSO DE SOUSA – 1º Ten  
Chefe da Seção de Informática/25º BC  

 
 
VISTO DO FISCAL ADMINISTRATIVO: 

 
- Submeto a presente requisição para apreciação do Ordenador de Despesas. 
 

 

Teresina-PI, 6 de março de 2023. 

 

 
JOSÉ RIBAMAR DA COSTA JÚNIOR - Maj 

Fiscal Administrativo 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

 

1. Autorizo o início dos procedimentos licitatórios e determino a abertura do processo 

correspondente. 

2. A SALC adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para a seleção de 

proposta utilizando-se a DISPENSA ELETRÔNICA no Portal Nacional de Compras Públicas, pois 

atende os requisitos previstos no inciso II do Art. 75 da lei 14.133/21. 

3. Publique-se. 

 

Teresina-PI, 6 de março de 2023. 

 

ALÍPIO GOMES DE ASSÍS – Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 25º Batalhão de Caçadores 


